Processo n°

Reecnrso n®
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S2-C2T2
Fl. 2

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

13971.721204/2011-11
Voluntario
2202-002.829 — 2" Camara /2" Turma Ordinaria
8 de outubro de 2014
ITR
RUI ALTENBURG
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercicio: 2008

AREA DE UTILIZACAO LIMITADA / RESERVA LEGAL. EXCLUSAO
DA BASE DE CALCULO.

A éarea de utilizacdo limitada/reserva legal, para fins de exclusdo do ITR, se
faz necessaria ser reconhecida como de interesse ambiental pelo
IBAMA/6rgao conveniado, ou pelo menos, que seja comprovada a
protocolizagdo, em tempo habil, do requerimento do competente Ato
Declaratorio Ambiental (ADA), fazendo-se, também, necessaria a sua
averbag¢do & margem da matricula do imoével até a data do fato gerador do
imposto.

VALOR DA TERRA NUA (VIN). SUBAVALIACAO. ARBITRAMENTO
COM BASE NO SISTEMA DE PRECOS DE TERRAS (SIPT).
UTILIZACAO DO VTN MEDIO POR APTIDAO AGRICOLA
FORNECIDO PELA SECRETARIA ESTADUAL DE AGRICULTURA.

Deve ser mantido o Valor da Terra Nua (VTN) arbitrado pela fiscalizagao,
com base no Sistema de Pregos de Terras (SIPT), cujo levantamento foi
realizado mediante a utilizagdo dos VTN médios por aptiddo agricola,
fornecidos pela Secretaria Estadual de Agricultura, mormente, quando o
contribuinte ndo comprova e nem demonstra, de maneira inequivoca, através
da apresenta¢dao de documentacao habil e idonea, o valor fundiario do imovel
e a existéncia de caracteristicas particulares desfavoraveis, que pudessem
justificar a revisdo do Valor da Terra Nua (VTN) arbitrado.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Exercício: 2008
 ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA / RESERVA LEGAL. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO.
 A área de utilização limitada/reserva legal, para fins de exclusão do ITR, se faz necessária ser reconhecida como de interesse ambiental pelo IBAMA/órgão conveniado, ou pelo menos, que seja comprovada a protocolização, em tempo hábil, do requerimento do competente Ato Declaratório Ambiental (ADA), fazendo-se, também, necessária a sua averbação à margem da matrícula do imóvel até a data do fato gerador do imposto.
 VALOR DA TERRA NUA (VTN). SUBAVALIAÇÃO. ARBITRAMENTO COM BASE NO SISTEMA DE PREÇOS DE TERRAS (SIPT). UTILIZAÇÃO DO VTN MÉDIO POR APTIDÃO AGRÍCOLA FORNECIDO PELA SECRETARIA ESTADUAL DE AGRICULTURA.
 Deve ser mantido o Valor da Terra Nua (VTN) arbitrado pela fiscalização, com base no Sistema de Preços de Terras (SIPT), cujo levantamento foi realizado mediante a utilização dos VTN médios por aptidão agrícola, fornecidos pela Secretaria Estadual de Agricultura, mormente, quando o contribuinte não comprova e nem demonstra, de maneira inequívoca, através da apresentação de documentação hábil e idônea, o valor fundiário do imóvel e a existência de características particulares desfavoráveis, que pudessem justificar a revisão do Valor da Terra Nua (VTN) arbitrado.
 Recurso negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
 (Assinado digitalmente)
 Antonio Lopo Martinez � Presidente e Relator
 
 Composição do colegiado: Participaram do presente julgamento os Conselheiros Antonio Lopo Martinez, Dayse Fernandes Leite (Suplente Convocada), Marcio de Lacerda Martins (Suplente Convocado), Odmir Fernandes (Suplente Convocado), Jimir Doniak Junior (Suplente Convocado) , Ricardo Anderle (Suplente Convocado).
 
  Em desfavor da contribuinte, RUI ALTENBURG, foi lavrada a Notificação de Lançamento, mediante a qual se exige a diferença de Imposto Territorial Rural � ITR, Exercício 2008, no valor total de R$ 1.238.357,59, do imóvel rural inscrito na Receita Federal sob o nº 3.680.645-5, localizado no município de Benedito Novo - SC.
Na descrição dos fatos, o fiscal autuante relata que foi apurada a falta de recolhimento do ITR, decorrente de glosa parcial da área de preservação permanente e de reserva legal e da alteração do valor da terra nua. Em conseqüência, houve aumento da base de cálculo, da alíquota e do valor devido do tributo.
O interessado apresentou a impugnação de f. 25/37. Em síntese, alega que atendeu à intimação fiscal, disponibilizando à autoridade todos os documentos solicitados, à exceção do Laudo Técnico de Avaliação. Argumenta que os valores constantes da Notificação de Lançamento estão muito acima da realidade do imóvel. Afirma que não pode pagar imposto sobre área que está impedido de explorar. Solicita seja deferido o depoimento pessoal e a produção posterior de provas..
A DRJ a partir da analise dos argumentos do interessado, julgou a impugnação procedente em parte nos termos da ementa a seguir:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercício: 2008
PRESERVAÇÃO PERMANENTE.
Além de constar de ADA tempestivo, a área de preservação permanente deve também ser comprovada com Laudo Técnico, que deve discriminar as áreas, com o pertinente enquadramento previsto na Lei nº 4.771/1965 (arts. 2º e 3º), com as alterações da Lei nº 7.803/1989.
VALOR DA TERRA NUA.
O valor da terra nua, apurado pela fiscalização, em procedimento de ofício nos termos do art. 14 da Lei 9.393/96, não é passível de alteração, quando o contribuinte não apresentar elementos de convicção que justifiquem reconhecer valor menor.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Insatisfeito com o resultado, o interessado interpõe recurso voluntário, reiterando basicamente as mesmas razões da impugnação.
Os Membros da 2ª. Turma Ordinária da 2ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento do CARF, por unanimidade de votos, converteram o julgamento em diligência, para que fosse trazido o extrato do SIPT. O referido extrato foi acostado as fls.95.
É o relatório.


 Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator
O presente recurso voluntário reúne os pressupostos de admissibilidade previstos na legislação que rege o processo administrativo fiscal e deve, portanto, ser conhecido por esta Turma de Julgamento.
DO ADA COMO REQUISITO PARA ISENÇÃO
Como é de notório conhecimento, o ITR incide sobre: (i) o direito de propriedade do imóvel rural; (ii) o domínio útil; (iii) a posse por usufruto; (iv) a posse a qualquer título, tudo conforme ditado pela Lei nº 9.393, de 1996. Conquanto, este tributo será devido sempre que - no plano fático - se configurar a hipótese de incidência ditada pela norma (Lei 9393/96): (i) a norma dita que a obrigação tributária nasce sempre em primeiro de janeiro de cada ano uma vez que a periodicidade deste tributo é anual; (ii) o imóvel deve estar localizado em zona rural; (iii) os demais requisitos já constam acima - posse, propriedade ou domínio útil.
Tenho para mim que para excluir as áreas de Interesse Ambiental de Preservação Permanente e as de Utilização Limitada da base de cálculo do ITR e anular a sua influência na determinação do Grau de Utilização, duas condições têm de ser atendidas. Uma é a sua averbação a margem da escritura no Cartório de Registro de Imóveis outra é a sua informação no Ato Declaratório Ambiental � ADA. Destaque-se que ambas devem ser atendidas à época a que se refere a Declaração do ITR. 
É de se ressaltar, que em nenhum momento estou questionando a existência e o estado das Reservas Preservacionistas, relatórios técnicos que atestam a sua existência não atingem o âmago da questão. Mesmo aquelas possíveis áreas consideradas inaproveitáveis, para integrarem as reservas da propriedade, para fins de cálculo do ITR, devem, no meu ponto de vista, obrigatoriamente, atender as exigências legais.
Um dos objetivos precípuos da legislação ambiental e tributária é, indubitavelmente, estimular a preservação do meio ambiente, via beneficio fiscal. No entanto, o beneficio da exclusão do ITR, inclusive em áreas de proteção e/ou interesse ambiental como os Parques Estaduais, não se estende genérica e automaticamente a todas as áreas do imóvel por ele abrangidas. Somente se aplica a áreas especificas da propriedade, vale dizer, somente para as áreas de interesse ambiental situadas no imóvel como: área de preservação permanente, área de reserva legal, área de reserva particular do patrimônio natural e área de proteção de ecossistema bem como área imprestável para a atividade rural, desde que reconhecidas de interesse ambiental e desde que haja o reconhecimento dessas áreas por ato especifico, por imóvel, expedido pelo IBAMA, o Ato Declaratório Ambiental (ADA).
Não tenho dúvidas de que a obrigatoriedade da apresentação do ADA para fins de exclusão das áreas de preservação permanente e de utilização limitada (reserva legal) da base de cálculo do ITR, surgiu no ordenamento jurídico pátrio com o art. 1º da Lei nº 10.165, de 2000 que incluiu o art. 17, § 1º na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, para os exercícios a partir de 2001, verbis:
Art. 17 - O Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural � ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao Ibama a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria." (NR)
(...)
§ 1o A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória.
Tal dispositivo teve vigência a partir do exercício de 2001, anteriormente a este, a imposição da apresentação do ADA para tal fim era definido por ato infra-legal, que contrariava o disposto no § 1º do inciso II do art. 97, do Código Tributário Nacional.
Os presentes autos tratam do lançamento de ITR do exercício de 2004 e 2005, portanto, a exigência do ADA para fins de exclusão da base de cálculo daquele tributo encontra respaldo legal, pelo quê, deve ser mantido quanto a este ponto, já o recorrente não comprovou nos autos a protocolização tempestiva do requerimento/ADA, junto ao IBAMA/órgão conveniado.
É oportuno salientar, que Conselho Administrativo de Recursos Fiscais tem entendido em suas decisões de que a dispensa de comprovação relativa às áreas de interesse ambiental (preservação permanente/utilização limitada), conforme redação do parágrafo 7°, do art. 10, da Lei n° 9.363, de 1996, introduzido originariamente pelo art. 3º da MP n° 1.956-50, de 2000, e mantido na MP n° 2.166-67, de 2001, ocorre quando da entrega da declaração do ITR, o que não dispensa o contribuinte de, uma vez sob procedimento administrativo de fiscalização, comprovar as informações contidas em sua declaração por meio dos documentos hábeis previstos na legislação de regência da matéria.
Enfim, a solicitação tempestiva do ADA constituiu-se um ônus para o contribuinte. Assim, caso não desejasse a incidência do ITR sobre as áreas de preservação permanente e de utilização limitada/reserva legal, o proprietário do imóvel deveria ter providenciado, dentro do prazo legal, o requerimento do ADA.
Portanto, não há outro tratamento a ser dada às áreas de preservação permanente e de utilização limitada/RPPN glosadas pela fiscalização, por falta de comprovação da exigência tratada anteriormente, que devem realmente passar a compor as áreas tributável e aproveitável do imóvel, respectivamente, para fins de apuração do VTN tributado e do seu Grau de Utilização (do imóvel).
Desta forma, não tendo sido comprovada a protocolização tempestiva do Ato Declaratório Ambiental � ADA, junto ao IBAMA/órgão conveniado, cabe manter as glosas efetuadas pela fiscalização em relação às áreas de preservação permanente e áreas de reserva legal.
A autoridade recorrida ao comentar sobre o caso concreto, assim comenta:
A partir do exercício de 2007, o ADA deve ser apresentado anualmente, conforme dispõe o art.9º da Instrução Normativa IBAMA nº 76, de 31 de outubrode 2005.
No que se refere à área de preservação permanente, ainda, é necessário que o contribuinte faça prova, quando intimado, da efetiva existência da referida área. Na atividade de revisão interna das declarações, pode a autoridade exigir a apresentação de elementos de prova necessários a firmar a convicção da veracidade das informações prestadas pelo contribuinte. Assim, não estando suficientemente especificadas as áreas de preservação permanente, pode ser exigido o laudo Técnico para que a fiscalização esteja convicta do teor de verdade das informações constantes da DITR.
O ADA não é o único documento exigido para comprovar a área de preservação permanente, sendo necessário laudo técnico, que discrimine as áreas que possuem as características previstas na Lei nº 4.771/65 (arts. 2º e 3º), com as alterações da Lei nº 7.803/1989, haja vista que a pretendida isenção sobre áreas de preservação permanente pressupõe que as áreas assim declaradas subsumam-se ao conceito legal previsto nos artigos supramencionados do Código Florestal.
No ADA do Exercício 2008 (f. 18), foi informado, apenas um quantitativo de 1.000,0 ha, a título de preservação permanente. Entretanto, conforme Laudo apresentado pelo contribuinte, a área de preservação permanente do imóvel corresponde a 461,8 há (anexado à f. 15), sendo esta a área aceita no lançamento.
Não foi informada área de reserva legal ou outra área isenta no referido ADA, não sendo possível aceitar nenhuma isenção além do que já foi considerado no lançamento.
Isto posto não há reparos a fazer na decisão autoridade recorrida, desse modo é de se negar provimento nesta parte.
DO VTN
Quanto à discussão em torno do VTN. sabe-se que os dados constantes do SIPT são genéricos para a região, e alimentados em grande parte por informação de outros órgãos e também pelas Prefeituras, mas sempre de forma agregada. 
Ocorre entretanto que o recorrente, smj, não apresentou laudo que atenda as especificações apontadas pela norma.
Ao tratar do matéria assim se pronunciou a autoridade recorrida: 
Dispõe o § 2º do art. 8º da Lei 9.393/96 que �o VTN refletirá o preço de= mercado de terras, apurado em 1º de janeiro do ano a que se referir o DIAT, e será considerado auto-avaliação da terra nua a preço de mercado.�
Frise-se, ainda, que a utilização da tabela SIPT, para verificação do valor de imóveis rurais, encontra amparo no dispositivo anteriormente citado (Lei nº 9.393, art. 14).
O valor do SIPT só é utilizado quando, após intimado, o contribuinte não apresenta elementos suficientes para comprovar o valor por ele declarado, da mesma forma que tal valor apurado fica sujeito à revisão quando o contribuinte logra comprovar que seu imóvel possui características que o distingam dos demais imóveis do mesmo município.
É certo que o valor apurado pela fiscalização pode ser questionado, mediante Laudo Técnico de Avaliação, revestido de rigor científico suficiente a firmar a convicção da autoridade, devendo estar presentes os requisitos mínimos exigidos pela norma NBR 14653-3 da Associação Brasileira de Normas Técnicas � ABNT.
Há de ser respeitado o disposto no item 9.2.3.5, alínea �b�, da NBR 14653- 3, que dispõe que, para enquadramento nos graus de fundamentação II e III, é obrigatório que o Laudo contenha, �no mínimo, cinco dados de mercado efetivamente utilizados�. Os dados de mercado coletados (no mínimo cinco) devem, ainda, se referir a imóveis localizados no município do imóvel avaliando, na data do fato gerador do ITR (1º de janeiro de 2008).
Nestes Autos, não foi apresentado Laudo Técnico de Avaliação que atendesse as condições elencadas pela norma da ABNT. Não há, portanto, como alterar o valor da terra nua apurado no lançamento.
Assim, conclui-se que o lançamento, com os devidos acréscimos, está correto e encontra-se de acordo com a legislação que rege a matéria.
Deste modo, entendo que não demonstrada a existência de eventuais características particulares desvantajosas que desvalorizem o imóvel, prevalecem os valores constantes do SIPT - Sistema de Preços da Terra. Acrescente-se por pertinente que no documento de fls. 95 indica-se os critérios para cálculo do VTN médio, incluindo ali a aptidão agrícola.
No que diz respeito ao Valor da Terra Nua para fins de apuração do ITR, o artigo 8º, da Lei nº 9.393, de 1996, determina que ele refletirá o preço de mercado de terras apurado no dia 1º de janeiro do ano a que se referir o DIAT, e será considerado auto avaliação da terra nua a preço de mercado.
Uma vez que não foi apresentado pelo recorrente Laudo Técnico de Avaliação que atendesse as condições elencadas pela norma da ABNT. Não há, portanto, como alterar o valor da terra nua apurado no lançamento.
Ante ao exposto, voto por negar provimento ao recurso.
(Assinado digitalmente)
Antonio Lopo Martinez
 
 




Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.

(Assinado digitalmente)

Antonio Lopo Martinez — Presidente e Relator

Comiposicdo do colegiado: Participaram do presente julgamento os
Conselheiros /Antonio Lopo Martinez, Dayse Fernandes Leite (Suplente Convocada), Marcio
de Lacerda Martins (Suplente Convocado), Odmir Fernandes (Suplente Convocado), Jimir
Doniak Junior (Suplente Convocado) , Ricardo Anderle (Suplente Convocado).
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Relatorio

Em desfavor da contribuinte, RUI ALTENBURG, foi lavrada a Notificagdao
de Langamento, mediante a qual se exige a diferenga de Imposto Territorial Rural — ITR,
Exercicio 2008, no valor total de RS 1.238.357,59, do imovel rural inscrito na Receita Federal
sob 0 n° 3.680.645-5, localizado no municipio de Benedito Novo - SC.

Na descri¢do dos fatos, o fiscal autuante relata que foi apurada a falta de
recolhimento do ITR, decorrente de glosa parcial da area de preservacdo permanente ¢ de
reserva legal e da alteracdo do valor da terra nua. Em conseqiiéncia, houve aumento da base de
calculo, da aliquota e do valor devido do tributo.

O interessado apresentou a impugnagdo de f. 25/37. Em sintese, alega que
atendeu a intimagao fiscal, disponibilizando a autoridade todos os documentos solicitados, a
excecdo do Laudo Técnico de Avaliagdo. Argumenta que os valores constantes da Notificagdo
de Langamento estdo muito acima da realidade do imovel. Afirma que nao pode pagar imposto
sobre area que esta impedido de explorar. Solicita seja deferido o depoimento pessoal e a
producao posterior de provas..

A DRJ a partir da analise dos argumentos do interessado, julgou a
impugnagao procedente em parte nos termos da ementa a seguir:

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE A  PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL - ITR

Exercicio: 2008
PRESERVACAO PERMANENTE.

Alem de constar de ADA tempestivo, a drea de preservagdo
permanente deve também ser comprovada com Laudo Técnico,
que deve discriminar as areas, com o pertinente enquadramento
previsto na Lei n° 4.771/1965 (arts. 2° e 3°), com as alteragoes
da Lein°7.803/1989.

VALOR DA TERRA NUA.

O wvalor da terra nua, apurado pela fiscalizacdo, em
procedimento de oficio nos termos do art. 14 da Lei 9.393/96,
ndo é passivel de alteragdo, quando o contribuinte ndo
apresentar elementos de convicgdo que justifiquem reconhecer
valor menor.

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Insatisfeito com o resultado, o interessado interpde recurso voluntario,
reiterando basicamente as mesmas razdes da impugnagao.



Os Membros da 2. Turma Ordinaria da 2* Camara da 2* Secao de Julgamento
do CARF, por unanimidade de votos, converteram o julgamento em diligéncia, para que fosse
trazido o extrato do SIPT. O referido extrato foi acostado as fls.95.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator

O presente recurso voluntario retne os pressupostos de admissibilidade
previstos na legislagdo que rege o processo administrativo fiscal e deve, portanto, ser
conhecido por esta Turma de Julgamento.

DO ADA COMO REQUISITO PARA ISENCAO

Como ¢ de notdrio conhecimento, o ITR incide sobre: (i) o direito de
propriedade do imovel rural; (ii) o dominio util; (iii) a posse por usufruto; (iv) a posse a
qualquer titulo, tudo conforme ditado pela Lei n® 9.393, de 1996. Conquanto, este tributo sera
devido sempre que - no plano fatico - se configurar a hipoétese de incidéncia ditada pela norma
(Lei 9393/96): (1) a norma dita que a obrigagao tributaria nasce sempre em primeiro de janeiro
de cada ano uma vez que a periodicidade deste tributo ¢ anual; (ii) o imovel deve estar
localizado em zona rural; (iii) os demais requisitos ja constam acima - posse, propriedade ou
dominio util.

Tenho para mim que para excluir as areas de Interesse Ambiental de
Preservagdo Permanente e as de Utilizagdo Limitada da base de calculo do ITR e anular a sua
influéncia na determina¢ao do Grau de Utilizacao, duas condi¢des tém de ser atendidas. Uma ¢
a sua averbagdo a margem da escritura no Cartorio de Registro de Imoéveis outra ¢ a sua
informacao no Ato Declaratério Ambiental — ADA. Destaque-se que ambas devem ser
atendidas a época a que se refere a Declaracao do ITR.

E de se ressaltar, que em nenhum momento estou questionando a existéncia e
o estado das Reservas Preservacionistas, relatorios técnicos que atestam a sua existéncia nao
atingem o amago da questdo. Mesmo aquelas possiveis areas consideradas inaproveitaveis,
para integrarem as reservas da propriedade, para fins de calculo do ITR, devem, no meu ponto
de vista, obrigatoriamente, atender as exigéncias legais.

Um dos objetivos precipuos da legislagdo ambiental e tributaria ¢é,
indubitavelmente, estimular a preservagao do meio ambiente, via beneficio fiscal. No entanto,
o beneficio da exclusdo do ITR, inclusive em éareas de protecao e/ou interesse ambiental como
os Parques Estaduais, ndo se estende genérica e automaticamente a todas as areas do imovel
por ele abrangidas. Somente se aplica a areas especificas da propriedade, vale dizer, somente
para as areas de interesse ambiental situadas no imovel como: area de preservacao permanente,
area de reserva legal, area de reserva particular do patrimdnio natural e 4rea de protecdo de
ecossistema bem como area imprestavel para a atividade rural, desde que reconhecidas de
interesse ambiental e desde que haja o reconhecimento dessas areas por ato especifico, por
imovel, expedido pelo IBAMA, o Ato Declaratério Ambiental (ADA).

Nao tenho duvidas de que a obrigatoriedade da apresentacdo do ADA para
fins de exclusdo das areas de preservacao permanente e de utilizacao limitada (reserva legal) da
base de célculo do ITR, surgiu no ordenamento juridico patrio com o art. 1° da Lei n° 10.165,



de 2000 que incluiu o art. 17, § 1° na Lei n® 6.938, de 31 de agosto de 1981, para os exercicios
a partir de 2001, verbis:

Art. 17 - O Os proprietarios rurais que se beneficiarem com
reducdo do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural — ITR, com base em Ato Declaratorio Ambiental - ADA,
deverdo recolher ao Ibama a importdncia prevista no item 3.11
do Anexo VII da Lei n® 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo
de Taxa de Vistoria." (NR)

()

$ I? A utilizagdo do ADA para efeito de redug¢do do valor a
pagar do ITR é obrigatoria.

Tal dispositivo teve vigéncia a partir do exercicio de 2001, anteriormente a
este, a imposicdo da apresentagdo do ADA para tal fim era definido por ato infra-legal, que
contrariava o disposto no § 1° do inciso II do art. 97, do Codigo Tributario Nacional.

Os presentes autos tratam do lancamento de ITR do exercicio de 2004 e
2005, portanto, a exigéncia do ADA para fins de exclusdao da base de calculo daquele tributo
encontra respaldo legal, pelo qué, deve ser mantido quanto a este ponto, ja o recorrente nao
comprovou nos autos a protocolizacdo tempestiva do requerimento/ADA, junto ao
IBAMA/6rgao conveniado.

E oportuno salientar, que Conselho Administrativo de Recursos Fiscais tem
entendido em suas decisdes de que a dispensa de comprovacdo relativa as areas de interesse
ambiental (preservacao permanente/utilizagao limitada), conforme redacao do paragrafo 7°, do
art. 10, da Lei n® 9.363, de 1996, introduzido originariamente pelo art. 3° da MP n° 1.956-50,
de 2000, e mantido na MP n° 2.166-67, de 2001, ocorre quando da entrega da declaragdo do
ITR, o que ndo dispensa o contribuinte de, uma vez sob procedimento administrativo de
fiscaliza¢dao, comprovar as informagdes contidas em sua declaracao por meio dos documentos
hébeis previstos na legislagdo de regéncia da matéria.

Enfim, a solicitacdo tempestiva do ADA constituiu-se um O6nus para o
contribuinte. Assim, caso ndo desejasse a incidéncia do ITR sobre as areas de preservacio
permanente e de utilizacdo limitada/reserva legal, o proprietdrio do imoével deveria ter
providenciado, dentro do prazo legal, o requerimento do ADA.

Portanto, ndo ha outro tratamento a ser dada as &reas de preservagao
permanente e de utilizacdo limitada/RPPN glosadas pela fiscalizagdo, por falta de comprovacao
da exigéncia tratada anteriormente, que devem realmente passar a compor as areas tributavel e
aproveitavel do imoével, respectivamente, para fins de apuracdo do VTN tributado e do seu
Grau de Utilizacao (do imovel).

Desta forma, ndo tendo sido comprovada a protocolizagdo tempestiva do Ato
Declaratorio Ambiental — ADA, junto ao IBAMA/6rgao conveniado, cabe manter as glosas
efetuadas pela fiscalizacdo em relacdo as areas de preservacdo permanente e areas de reserva
legal.

A autoridade recorrida ao comentar sobre o caso concreto, assim comenta:

A partir do exercicio de 2007, o ADA deve ser apresentado
anualmente, conforme dispoe o art.9° da Instru¢do Normativa
IBAMA n° 76, de 31 de outubrode 2005.
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No que se refere a drea de preservacdo permanente, ainda, é
necessario que o contribuinte faca prova, quando intimado, da
efetiva existéncia da referida darea. Na atividade de revisdo
interna das declaragdes, pode a autoridade exigir a
apresentacdo de elementos de prova necessarios a firmar a
convicgdo da veracidade das informagées prestadas pelo
contribuinte. Assim, ndo estando suficientemente especificadas
as areas de preserva¢do permanente, pode ser exigido o laudo
Técnico para que a fiscalizagdo esteja convicta do teor de
verdade das informagoes constantes da DITR.

O ADA ndo é o unico documento exigido para comprovar a area
de preservagdo permanente, sendo necessario laudo técnico, que
discrimine as dreas que possuem as caracteristicas previstas na
Lei n® 4.771/65 (arts. 2° e 3°), com as altera¢des da Lei n°
7.803/1989, haja vista que a pretendida isen¢do sobre areas de
preserva¢do permanente pressupde que as dreas assim
declaradas subsumam-se ao conceito legal previsto nos artigos
supramencionados do Codigo Florestal.

No ADA do Exercicio 2008 (f. 18), foi informado, apenas um
quantitativo de 1.000,0 ha, a titulo de preservagdo permanente.
Entretanto, conforme Laudo apresentado pelo contribuinte, a
drea de preservagdo permanente do imovel corresponde a 461,8
ha (anexado a f. 15), sendo esta a area aceita no langamento.

Ndo foi informada drea de reserva legal ou outra drea isenta no
referido ADA, ndo sendo possivel aceitar nenhuma isen¢do além
do que ja foi considerado no lancamento.

Isto posto ndo ha reparos a fazer na decis@o autoridade recorrida, desse modo
¢ de se negar provimento nesta parte.

DO VIN

Quanto a discussao em torno do VTN. sabe-se que os dados constantes do
SIPT sdo genéricos para a regido, e alimentados em grande parte por informagdo de outros
orgaos e também pelas Prefeituras, mas sempre de forma agregada.

Ocorre entretanto que o recorrente, smj, ndo apresentou laudo que atenda as
especificagdes apontadas pela norma.

Ao tratar do matéria assim se pronunciou a autoridade recorrida:

Dispoe o § 2°do art. 8° da Lei 9.393/96 que “o VTN refletira o
preco de= mercado de terras, apurado em 1°de janeiro do ano a
que se referir o DIAT, e sera considerado auto-avalia¢do da
terra nua a prego de mercado.”

Frise-se, ainda, que a utilizagdo da tabela SIPT, para
verificagdo do valor de imoveis rurais, encontra amparo no
dispositivo anteriormente citado (Lei n° 9.393, art. 14).

O valor do SIPT so ¢ utilizado quando, apds intimado, o
contribuinte ndo  apresenta elementos suficientes para



comprovar o valor por ele declarado, da mesma forma que tal
valor apurado fica sujeito a revisdo quando o contribuinte logra
comprovar que seu imovel possui caracteristicas que o distingam
dos demais imoveis do mesmo municipio.

E certo que o valor apurado pela fiscalizacdo pode ser
questionado, mediante Laudo Técnico de Avaliagdo, revestido de
rigor cientifico suficiente a firmar a convic¢do da autoridade,
devendo estar presentes os requisitos minimos exigidos pela
norma NBR 14653-3 da Associacdo Brasileira de Normas
1¢cnicas — ABNT.

Ha de ser respeitado o disposto no item 9.2.3.5, alinea “b”, da
NBR 14653- 3, que dispoe que, para enquadramento nos graus
de fundamentacdo Il e Ill, é obrigatorio que o Laudo contenha,
“no minimo, cinco dados de mercado efetivamente utilizados .
Os dados de mercado coletados (no minimo cinco) devem, ainda,
se referir a imoveis localizados no municipio do imovel
avaliando, na data do fato gerador do ITR (1° de janeiro de
2008).

Nestes Autos, ndo foi apresentado Laudo Técnico de Avaliagdo
que atendesse as condigoes elencadas pela norma da ABNT. Ndo
ha, portanto, como alterar o valor da terra nua apurado no
lancamento.

Assim, conclui-se que o langcamento, com os devidos acréscimos,
esta correto e encontra-se de acordo com a legisla¢do que rege a
materia.

Deste modo, entendo que nao demonstrada a existéncia de eventuais

caracteristicas particulares desvantajosas que desvalorizem o imodvel, prevalecem os valores
constantes do SIPT - Sistema de Precos da Terra. Acrescente-se por pertinente que no
documento de fls. 95 indica-se os critérios para calculo do VIN médio, incluindo ali a aptidao

No que diz respeito ao Valor da Terra Nua para fins de apuragdo do ITR, o

artigo 8°, da Lei n°® 9.393, de 1996, determina que ele refletird o preco de mercado de terras
apurado no dia 1° de janeiro do ano a que se referir o DIAT, e sera considerado auto avaliagao

da terra nua a pre¢o de mercado.

Uma vez que ndo foi apresentado pelo recorrente Laudo Técnico de

Avaliagao que atendesse as condigdes elencadas pela norma da ABNT. Nao ha, portanto, como

alterar o valor da terra nua apurado no langamento.

Ante ao exposto, voto por negar provimento ao recurso.
(Assinado digitalmente)

Antonio Lopo Martinez
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